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RESUMO: A discussão sobre a modernização agropecuária é um tópico relevante para a produtividade dos fatores 

produtivos no agronegócio. Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi investigar os fatores associados ao processo 

de modernização agropecuária do Estado de Mato Grosso do Sul (MS) e determinar o Índice de Modernização 

Agropecuária (IMA) dos municípios sul-mato-grossenses para o ano de 2017. Para tanto, utilizou-se análise 

fatorial exploratória (AFE) e a base de dados foi o Censo Agropecuário de 2017. Os resultados mostram que os 

principais fatores que contribuíram para a modernização agropecuária foram a adoção de tecnologia, os dispêndios 

totais na atividade rural, o acesso ao crédito e a presença de equipamento tecnológico na propriedade e o acesso 

ao serviço de energia elétrica. Verificou-se uma heterogeneidade no nível de modernização agropecuária ao longo 

do território de Mato Grosso do Sul, com a maior parte dos municípios com uma classificação regular (32,91%), 

baixa (35,44%) ou muito baixa (18,99%) de IMA Desse modo, políticas públicas de acesso ao crédito e que 

promovam a criação de organizações coletivas de produtores rurais podem contribuir para a redução da 

desigualdade no nível de modernização agropecuária entre os municípios de MS.  

 

Palavras-chave: Agronegócio. Análise Fatorial Exploratória. Políticas Públicas. Produtividade. 

 

ABSTRACT: The discussion about agricultural modernization is a relevant topic for production factor 

productivity in agribusiness. Thus, the objective of this work was to investigate the factors associated with the 

process of agricultural modernization in the state of Mato Grosso do Sul (MS) and determine the Agricultural 

Modernization Index (AMI) of the municipalities of the state of Mato Grosso do Sul for the year 2017. To do so, 

exploratory factor analysis (EFA) was used and the database was the 2017 Agricultural Census. The results show 

that the main factors that contributed to agricultural modernization were the adoption of technology, total 

expenditure on rural activity, access to credit, and the presence of technological equipment on the rural property 

and access to electricity service. There was heterogeneity in the level of agricultural modernization throughout the 

territory of Mato Grosso do Sul, with most municipalities with a regular (32.91%), low (35.44%) or very low 

(18.99%) AMI classification. Thus, public policies of access to credit and that promote the creation of collective 

organizations of rural producers can contribute to the reduction of inequality in the level of agricultural 

modernization among the municipalities of MS. 
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INTRODUÇÃO 

O Brasil possui relevância mundial na produção agropecuária. No ano safra 2020/21, a 

produção brasileira de grãos foi de 255,44 milhões de toneladas (ton.) em uma área de 69,76 

milhões de hectares. Dentre os principais produtos, destacam-se a soja com uma produção total 

de 138,15 milhões de ton. e o milho com 87,05 milhões de ton. (CONAB, 2022). Em 2020, a 

produção nacional de carnes avícola e suína foi de 13,84 mil ton. e 4,43 mil ton., 

respectivamente (ABPA, 2021).  

Em 2021, o rebanho bovino brasileiro totalizou 224,60 milhões de cabeças (IBGE, 

2022). No mesmo ano, o Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio brasileiro foi de R$ 2,37 

trilhões (CEPEA, 2022), as exportações foram de US$ 120,62 bilhões e o saldo da Balança 

Comercial foi de US$ 105,00 bilhões (Mapa, 2022). 

A representatividade do Brasil frente ao agronegócio mundial foi o resultado de uma 

série de ações governamentais (crédito, pesquisa e extensão) adotadas a partir da década de 

1960, denominada de “Revolução Verde”. Ocorreram significativas transformações no modelo 

tradicional de produção agropecuário e foi caracterizado pela inserção de tecnologias 

(agronômicas, biológicas, físico-químicas e mecânicas) nas propriedades rurais para aumentar 

a produtividade e a produção de alimentos no país (Graziano da Silva, 1998). 

Transcorrido mais de meio século desde o início das transformações da base técnica da 

agropecuária brasileira, o processo está longe de ser uniforme e homogêneo ao longo do 

território nacional. A realidade brasileira é marcada por um cenário de desigualdades entre 

regiões e propriedades rurais, quanto aos indicadores de adoção tecnológica, aos índices de 

produtividade e à contribuição para o valor total da produção agropecuária (Souza et al., 2018). 

A desigualdade regional e produtiva teve origem no processo de modernização do setor 

agropecuário brasileiro, em que uma parcela dos agentes econômicos foi capaz de incorporar e 

de absorver o conteúdo tecnológico. Enquanto que a outra parcela marginalizada de produtores 

rurais ficou excluída do processo, não somente do ambiente organizacional inovador, mas 

também dos processos de aprendizado e de difusão de novas técnicas e de conhecimentos 

produtivos (Vieira Filho; Fishlow, 2017). 

Existia um padrão heterogêneo de intensidade de modernização agropecuária entre as 

unidades federativas brasileiras no início da década de 2000. A região Centro-Oeste destacou-

se em termos de avanço na intensificação da utilização de capital na atividade agropecuária 

(Corrêa; Figueiredo, 2006). O Estado de São Paulo e as regiões Centro-Oeste e Sul foram as 

localidades que apresentaram um maior nível de modernização agropecuária no país em 2006 
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e esse fenômeno esteve relacionado às mudanças tecnológicas que visavam uma maior 

produtividade da terra e do trabalho, por meio da utilização de maquinários da área de logística 

e transporte para o aprimoramento do processo de escoamento da produção e outras variáveis 

financeiras compreendidas em investimento, valor da produção e despesas (Costa et al., 2012).  

Os principais fatores que contribuíram para a modernização da Região Norte em 2006 

foram as despesas agrícolas (insumos tecnológicos, como os adubos, fertilizantes, sementes, 

corretivos, defensivos e medicamentos para animais), o uso da terra e o trabalho intensivo. Os 

Estados de Rondônia, Tocantins e o Leste e Oeste do Pará foram as localidades que 

apresentaram os maiores Índices de Modernização Agrícola (IMA), em contraponto com o 

Acre, Amazonas, Amapá e Roraima (Lobão; Staduto, 2020). 

A desigualdade na intensidade de modernização do setor agropecuário também foi 

verificada em localidades (municípios, microrregiões ou mesorregiões) de uma mesma unidade 

federativa brasileira, conforme encontrado para Minas Gerais (Ferreira Júnior et al., 2004; 

Campos et al., 2014), Rio Grande do Sul (Freitas et al., 2007; Pinto; Coronel, 2015), Paraná 

(Lobão et al., 2016), Ceará (Madeira et al., 2019; Santos; Campos, 2021), Mato Grosso 

(Beckmann; Santana, 2017), Pará (Rebello et al., 2011) e Bahia (Santos et al., 2018). 

Existe uma lacuna na literatura sobre a determinação do nível de intensidade de 

modernização dos municípios sul-mato-grossenses. O Estado de Mato Grosso do Sul possui 

relevância nacional na produção de soja (12,19 milhões de ton., o equivalente a 8,82% do total 

nacional) e milho (6,42 milhões de ton., o equivalente a 7,37% do total nacional) para a safra 

2020/21 (Conab, 2022). Em 2021 possuía um rebanho bovino de 18,60 milhões de cabeças, 

correspondendo a 8,29% do total nacional (IBGE, 2022). 

A silvicultura tem se desenvolvido em Mato Grosso do Sul em função da indústria de 

papel e celulose instalada no Estado (Fagundes et al., 2017). Em 2013, a área total plantada de 

espécies florestais (pinus, eucalipto e outros) em Mato Grosso do Sul foi de 662,23 mil hectares 

e se elevou para 1,04 milhões de hectares em 2021, um crescimento de 58,32%. No Brasil, de 

2013 a 2021, a taxa de crescimento foi de apenas 14,33% (IBGE, 2022).  

O Mato Grosso do Sul possui relevância nacional na exploração de sistemas integrados 

de produção agropecuária como, por exemplo, a Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) 

e diferentes tipos de variações (lavoura-pecuária, lavoura-floresta e pecuária-floresta). No ano 

safra 2020/21, a área explorada de sistemas integrados em Mato Grosso do Sul foi de 3,16 

milhões de hectares - o equivalente a 20,76% da área total nacional destinada para esse tipo de 

prática agropecuária (Redeilpf, 2022). 
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Diante de tais considerações, as questões da presente pesquisa foram: (a) quais são os 

principais fatores relacionados ao processo de modernização agropecuária nos municípios de 

Mato Grosso do Sul?; e (b) quais os municípios sul-mato-grossenses apresentam os maiores 

níveis de intensidade de modernização agropecuária? Objetiva-se, portanto, investigar os 

fatores associados ao processo de modernização agropecuária do Estado de Mato Grosso do Sul 

para determinar o Índice de Modernização Agropecuária (IMA) dos municípios sul-mato-

grossenses para o ano de 2017. 

A principal contribuição da presente pesquisa foi a determinação dos fatores associados 

à modernização agropecuária dos municípios de Mato Grosso do Sul. Tal conhecimento é 

importante para a elaboração de políticas públicas setoriais que promovam a produção de 

alimentos para a garantia da segurança alimentar e nutricional (Pretty et al., 2011), além de 

proporcionar uma evolução dos sistemas produtivos agropecuários que estão sendo afetados 

pelas mudanças climáticas (Campbell et al., 2016; Buainain; Silveira, 2017). 

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

2.1 ANÁLISE FATORIAL EXPLORATÓRIA (AFE) 

 

A Análise Fatorial (AF) é uma técnica estatística multivariada que busca, por meio de 

um grupo de variáveis, a identificação de dimensões de variabilidade comuns existentes em um 

conjunto de fenômenos, sendo composta por dois métodos, a Análise Fatorial Exploratória 

(AFE) e a Análise Fatorial Confirmatória (AFC). A AFE parte do pressuposto da ausência de 

conhecimento prévio do pesquisador sobre a relação de dependência entre as variáveis. A AFC 

pressupõe que o pesquisador já possui um conhecimento prévio do relacionamento existente 

entre as variáveis observadas e os fatores latentes (Bezerra, 2007). 

O princípio básico da AFE é a redução do número original de variáveis, através da 

extração de fatores independentes, de tal modo que esses fatores possam explicar, de forma 

simples e reduzida, as variáveis originais (Ferreira Junior et al., 2004). O número reduzido de 

fatores corresponde às combinações lineares das variáveis originais, os quais têm-se uma perda 

mínima de informações (Melo; Parré, 2007). 

A AFE foi realizada por meio do método de componentes principais, em que o primeiro 

fator possui o maior percentual de explicação da variância total do grupo de variáveis. Em 

sequência, o segundo fator possui o segundo maior percentual e assim sucessivamente para a 
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quantidade de fatores selecionados. Os fatores calculados não são correlacionados entre si 

(Ferreira Junior et al., 2004).  

O método de AFE pode ser representado matematicamente por meio da Equação 1 

(Bezerra, 2007): 

 

𝑋𝑖 = 𝛼𝑖1𝐹1 + 𝛼𝑖2𝐹2 + 𝛼𝑖3𝐹3 + ⋯ + 𝛼𝑖𝑗𝐹𝑗 + 𝜀𝑖         (1) 

 

Em que: 

𝑋𝑖 = representa o conjunto de variáveis padronizadas; 

𝛼𝑖 = são as cargas fatoriais; 

𝐹𝑗 = são os fatores comuns não relacionados entre si; e  

𝜀𝑖 = é um erro que representa a parcela de variação da variável 𝑖 que é exclusiva dela e 

não pode ser explicada por um fator nem por outra variável do conjunto analisado. 

 

A medida denominada de Eigenvalue, ou raiz característica, determina a variância total 

explicada para cada fator selecionado (Melo; Parré, 2007). A escolha da quantidade de fatores 

a serem selecionados dependerá do valor da raiz característica, que deve assumir o valor 

mínimo de uma unidade. Para facilitar a interpretação dos fatores extraídos na AFE, foi 

realizada a rotação ortogonal pelo método Varimax, que objetiva minimizar o número de 

variáveis fortemente relacionadas com cada fator (Ferreira Junior et al., 2004). 

O quadrado das cargas fatoriais representa a contribuição relativa de cada fator para a 

variância total de uma variável selecionada na AFE. Por sua vez, a soma das cargas fatoriais ao 

quadrado, para cada variável, fornece a estimativa da comunalidade, que pode ser definida 

como a proporção da variância total de cada variável que é explicada pelo conjunto de fatores 

comuns selecionados por meio do critério da raiz característica (Ferreira Junior et al., 2007).  

Para verificar a adequabilidade da AFE foi necessária a realização dos testes de Kaizer-

Meyer-Olkin (KMO) e esfericidade de Bartlett. O teste de KMO consiste em um indicador que 

compara a magnitude do coeficiente de correlação parcial, com valores que variam de 0 e 1 e 

recomenda-se que os valores sejam superiores a 0,50. Por sua vez, o teste de Bartlett busca 

testar a hipótese nula de que a matriz de correlação é uma matriz identidade. Sendo assim, se 

essa hipótese for rejeitada, a AFE pode ser realizada (Ferreira Junior et al., 2004). 

Após a determinação das cargas fatoriais e identificação dos fatores, o próximo passo 

foi a estimação dos escores fatoriais por meio do método semelhante ao de regressão. O escore 
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de cada observação (município) foi definido pela multiplicação do valor (padronizado) das 

variáveis pelo coeficiente do escore fatorial correspondente, conforme a apresentação da 

Equação 2 para todo j-ésimo fator, 𝐹𝑗 (Ferreira Junior et al., 2004). 

 

𝐹𝑗 = 𝑊𝑗1𝑋1 + 𝑊𝑗2𝑋2 + 𝑊𝑗3𝑋3 + ⋯ + 𝑊𝑗𝑝𝑋𝑝          (2) 

 

Em que: 

𝑊𝑗𝑝 = são os coeficientes dos escores fatoriais; 

𝑝 = número de variáveis.  

 

Através dos escores fatoriais foi possível indicar a posição relativa de cada observação 

relativamente ao conceito expresso pelo fator (Monteiro; Pinheiro, 2004). Espera-se que os 

escores fatoriais tenham uma distribuição simétrica em torno da média zero, com metade dos 

escores fatoriais com sinais negativos e a outra metade sinais positivos. Dessa forma, para evitar 

que altos escores fatoriais negativos elevem a magnitude do IMA, foi necessária a 

transformação dos escores fatoriais a partir da Equação 3, para que tenham valores no intervalo 

de 0 a 1 (Lemos, 2001). 

 

𝐹𝑗𝑖 =
𝐹𝑗𝑖 − 𝐹𝑗𝑖

𝑚𝑖𝑛

𝐹𝑗
𝑚𝑎𝑥 − 𝐹𝑗

𝑚𝑖𝑛              (3) 

 

Em que: 

𝐹𝑗𝑖 = relacionam-se com os escores fatoriais;  

𝐹𝑗
𝑚𝑎𝑥= valor máximo do j-ésimo escore fatorial associado ao i-ésimo município; 

𝐹𝑗
𝑚𝑖𝑛 = valor mínimo do j-ésimo escore fatorial associado ao i-ésimo município. 

 

O IMA foi então desenvolvido a partir da Equação 4 (Lobão; Staduto, 2020): 

 

𝐼𝑀𝐴𝑖 = ∑
𝜆𝑘

∑ 𝜆𝑘
𝐹𝑗𝑖

𝑛
𝑘=1             (4) 

 

Em que: 

𝜆𝑘 = representa a k-ésima raiz característica; 
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𝑛 = quantidade de fatores selecionados com a raiz característica maior que uma unidade; 

e, 

𝛴𝜆𝑘 = somatório das raízes características referentes aos n fatores selecionados. 

 

Após a estimação do IMA, a hierarquização e classificação dos municípios sul-mato-

grossenses quanto ao IMA foi feita para cinco tipos de classificações (Quadro 1) (Lobão; 

Staduto, 2020). 

 

Quadro 1. Classificação do IMA 

Classificação Critério 

Modernização muito alta (MMA) Maior que a média + 2 desvios-padrão 

Modernização alta (MA) Entre 1 e 2 desvios-padrão acima da média 

Modernização regular (MR) Entre a média e 1 desvio-padrão acima da média 

Modernização baixa (MB) Entre a média e 1 desvio-padrão abaixo da média 

Modernização muito baixa (MMB) Menor que 1 desvio-padrão abaixo da média 

Fonte: Lobão e Staduto (2020). 

 

2.2 DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS E FONTE DE DADOS 

 

O nível de intensificação agropecuária dos municípios sul-mato-grossenses foi avaliado 

a partir de um conjunto de variáveis relacionadas com as características do ambiente 

socioeconômico e das propriedades rurais (Quadro 2).  

 

Quadro 2. Variáveis utilizadas para a elaboração do IMA dos municípios sul-mato-grossenses 
Identificação Descrição 

X1 Total de estabelecimentos que utilizou defensivo agrícola (unidades) / TE 

X2 Total de estabelecimentos que fez adubação (química e orgânica) (unidades) / TE 

X3 Total de estabelecimentos que fez correção do solo com a utilização de calcário e outros 

corretivos do pH do solo (unidades) / TE 

X4 Total de estabelecimentos com acesso à energia elétrica (unidades) / TE 

X5 Total de estabelecimentos com o produtor vinculado a uma entidade de ação coletiva (unidades) 

/ TE 

X6 Valor total da produção (Mil reais) / AE 

X7 Valor total das despesas (Mil reais) / AE 

X8 Valor total das despesas (Mil reais) / PO 

X9 Total de estabelecimentos com tratores (unidades) / TE 

X10 Total de estabelecimentos que utilizou financiamentos para a realização de investimentos 

(unidades) / TE 

Fonte: Censo Agropecuário (2017). 

Nota: AE - área dos estabelecimentos em hectares; PO - pessoal ocupado em unidades; TE - total de 

estabelecimentos em unidades. 

 

As variáveis X1, X2 e X3 correspondem a tecnologias direcionadas ao sistema 

produtivo das propriedades rurais (Quadro 2). O uso de defensivos agrícolas (X1) possibilita a 
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elevação nas taxas de produtividade por meio do controle de pragas e doenças na área de cultivo, 

contribuindo para a garantia de renda do produtor rural e redução dos índices de insegurança 

alimentar da população (Reyna et al., 2020).  

Em sistemas agropecuários existe a necessidade de utilização de fertilizantes (X2) para 

reposição regular de nutrientes do solo que são retirados pelas culturas e pastagens , uma vez 

que solos com déficit de nutrientes podem contribuir para uma redução do nível de 

produtividade das plantas e prejudicar a conservação do solo. O uso de calcário e outros 

corretivos (X3) deve ser realizada sempre na situação em que o pH do solo estiver muito baixo, 

já que a acidez excessiva prejudica a absorção de muitos elementos essenciais para o 

desenvolvimento da planta (Zonta et al., 2012). 

A energia elétrica (X4) é um recurso fundamental para a adoção de técnicas de gestão 

do processo produtivo e patrimônio da empresa rural. Além disso, é possível acessar 

equipamentos eletrônicos que permitam o uso de softwares que auxiliam o processo de tomada 

de decisão e na busca de informações técnicas da atividade agropecuária (Olimpio et al., 2022). 

O acesso ao serviço de energia elétrica possibilita a modernização da propriedade rural 

(Cardoso et al., 2013). 

A participação de produtores rurais em entidades de ação coletiva, como as associações, 

cooperativas e sindicatos (X5), é importante para estimular o processo de adoção de tecnologia 

no setor agropecuário (Pannel et al., 2006; Souza Filho et al., 2011; Weersink; Fulton, 2020; 

Mungia; Llewellyn, 2020). Além disso, auxilia no acesso às informações técnicas essenciais 

para auxiliar o processo de tomada de decisão e no acesso a mercados e à assistência técnica 

(Olimpio et al., 2022).  

A disponibilidade financeira é um importante componente para a realização de 

experimentos e adoção de tecnologia, bem como na efetivação de investimentos na propriedade 

rural (Pannell et al., 2006; Weersink; Fulton, 2020). Além disso, o total de despesas na atividade 

agropecuária foi determinante na modernização agropecuária no Estado de São Paulo e Regiões 

Centro-Oeste e Sul (Costa et al., 2012) e parte da Região Norte (Lobão; Staduto, 2020) no ano 

de 2006. Nesse sentido, foram selecionadas as variáveis valor total de produção (X6) e valor 

total das despesas (X7 e X8). 

A existência de equipamentos tecnológicos na propriedade rural (X9) possibilita a 

incorporação de técnicas produtivas que promovem o aumento da produtividade dos fatores de 

produção (Pannell et al., 2006; Van der Veen, 2010). O acesso ao crédito (X10) é importante 
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para auxiliar o produtor na realização de investimentos e incorporação de tecnologia na 

propriedade rural (Läpple et al., 2015; Kumar et al., 2021). 

As variáveis foram relativizadas em relação à área dos estabelecimentos (AE), pessoal 

ocupado (PO) ou total de estabelecimentos (TE) (Lavorato; Fernandes, 2016; Madeira et al., 

2019; Lobão; Staduto, 2020). A base de dados utilizada foi a do Censo Agropecuário de 2017, 

organizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e a área de estudo 

compreendeu 79 municípios de Mato Grosso do Sul. 

Para operacionalizar as análises estatísticas e elaboração do mapa, foram utilizados os 

softwares Statistical Package of Social Science (SPSS) versão 25 e o TabWin, respectivamente. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O resultado do teste de KMO foi de 0,652, indicando que os dados estão adequados para 

a elaboração do IMA dos municípios sul-mato-grossenses. Os valores da estatística KMO 

devem ser superiores a 0,50 e avaliam a magnitude do coeficiente de correlação parcial (Ferreira 

Junior et al., 2004; Hair et al., 2009). O teste de esfericidade de Bartlett rejeita a hipótese de 

que a matriz de correlação é uma matriz identidade. Dessa forma, por meio dos testes realizados, 

verificou-se que o conjunto de variáveis foi adequado para a realização da AFE.  

Através da rotação ortogonal pelo método de Varimax, foram extraídos 4 fatores com 

raiz característica superior a uma unidade. O primeiro fator (F1) possui a capacidade de explicar 

40,23% da variância total, seguido de F2 com um valor de 15,90%, F3 com 14,24% e F4 com 

10,82%. De forma conjunta, os quatro fatores explicam 81,21% da variância total das variáveis 

selecionadas (Tabela 1).  

 

Tabela 1. Raiz característica e percentual de variância explicada em cada fator 

Fator Raiz Característica Variância explicada pelo fator (%) Variância acumulada (%) 

F1 4,023 40,230 40,230 

F2 1,591 15,909 56,139 

F3 1,425 14,246 70,385 

F4 1,082 10,824 81,210 

Fonte: Resultado da pesquisa. 

 

A comunalidade representa a proporção da variância total de cada variável que é 

explicada pelo conjunto de fatores selecionados por meio do critério da raiz característica 

(Ferreira Junior et al., 2004). Quanto maior o valor da comunalidade, maior será a relação 

existente entre as variáveis e o fenômeno analisado (Lobão; Staduto, 2020). As variáveis X2, 
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X3, X4, X6, X7 e X8 são as que mais exercem influência sobre o nível de modernização 

agropecuária dos municípios de Mato Grosso do Sul (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Cargas fatoriais e comunalidades dos indicadores socioeconômicos relacionados à 

modernização agropecuária nos municípios sul-mato-grossenses  

Variável F1 F2 F3 F4 Comunalidade 

X1 0,808 0,261 0,078 0,037 0,728 

X2 0,932 0,231 -0,025 0,004 0,923 

X3 0,827 -0,025 0,344 0,106 0,814 

X5 0,717 -0,179 0,256 -0,300 0,702 

X6 0,781 0,443 -0,263 -0,020 0,875 

X7 0,055 0,953 -0,032 -0,062 0,916 

X8 0,305 0,849 0,261 0,053 0,885 

X9 0,119 -0,021 0,710 0,435 0,708 

X10 0,074 0,149 0,791 -0,186 0,688 

X4 -0,040 -0,023 0,010 0,939 0,884 

Fonte: Resultado da pesquisa. 

 

As cargas fatoriais representam a correlação entre as variáveis e o fator. Quanto maior 

o valor absoluto da carga fatorial, mais importante a carga na interpretação da matriz fatorial 

(Hair et al., 2009). Logo, os valores superiores a 0,60 foram destacados em negrito. O primeiro 

fator (F1) foi denominado de “adoção de tecnologia” e é composto pelas variáveis X1, X2, X3, 

X5 e X6. O primeiro grupo de variáveis (X1, X2, X3) representa o uso de tecnologias (calcário 

e outros corretivos do pH do solo, defensivos e fertilizantes) com o objetivo de promover um 

aumento da produtividade do sistema de produção. O uso de tecnologia no setor agropecuário 

possibilita um aumento na produtividade total dos fatores de produção (Souza Filho et al., 2011; 

Fornazier; Vieira Filho, 2012) e uma melhoria na qualidade dos alimentos, aprimoramento nas 

condições de cultivo e do sistema produtivo (Van der Veen, 2010).  

A variável X5 representa a participação dos produtores rurais em organizações coletivas 

(associação, cooperativa, sindicatos ou grupos de produtores) e é um importante componente 

para impulsionar o processo de difusão tecnológica no setor agropecuário (Pannel et al., 2006; 

Souza Filho et al., 2011; Weersink; Fulton, 2020; Mungia; Llewellyn, 2020) (Tabela 2). A 

participação de produtores rurais em grupos sociais possibilita a troca de informações e de 

experiências sobre a utilização de tecnologias nos sistemas produtivos (Nankya et al., 2017). 

A participação de produtores rurais em redes de relacionamento com outros atores 

(indivíduos, empresas, instituições de pesquisa, etc.) é possível alcançar vantagens como o 

acesso à assistência técnica, mão de obra, recursos financeiros para investimentos, acesso  a 

mercados e obter a redução de custos produtivos (Souza Filho et al., 2011). 
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A participação dos produtores rurais em organizações coletivas foi fundamental para o 

uso de técnicas produtivas de manejo agroflorestal, fertilizantes e defensivos em propriedades 

rurais em Gana (Isaac, 2012), técnicas produtivas de fabricação de queijo pelos produtores no 

México (Enriquez-Sanchez et al., 2017), consórcio de culturas em Uganda (Nankya et al., 

2017), uso de smartphones para fins profissionais na Itália (Filippini et al., 2020), práticas 

preventivas de minimização de pragas e doenças no sistema de produção na Colômbia (Bernal-

Hernandez et al., 2021), práticas produtivas que promovem a Intensificação Sustentável no 

cultivo de milho nos países do Hemisfério Sul (Jones-Garcia; Krishna, 2021), sementes 

melhoradas geneticamente na Índia (Kumar et al., 2021), fertilizantes inorgânicos e sementes 

melhoradas geneticamente no Quênia (Mulwa et al., 2021) e técnicas produtivas na 

bovinocultura de leite no Brasil (Siqueira et al., 2021).   

A variável X6 representa o valor total da produção que compõe o F1 (Tabela 2). A 

disponibilidade financeira é importante para a realização de experimentos de uma tecnologia e 

investimentos na propriedade rural (Pannell et al., 2006; Weersink; Fulton, 2020). A robustez 

financeira foi determinante para a adoção de práticas produtivas de conservação do solo e a 

água entre os produtores rurais da Nova Zelândia (Brown et al., 2016). 

O segundo fator (F2) é composto pelas variáveis X7 e X8 e foi denominado de “despesas 

totais da atividade”. As despesas avaliadas foram com insumos produtivos (alimentação para 

animais, combustível, defensivos, sementes, etc.), mão de obra, aluguel de máquinas e 

equipamentos, arrendamento de terras, dentre outros. As despesas na atividade agropecuária 

foram importantes para a modernização do Estado de São Paulo e Regiões Centro-Oeste e Sul 

(Costa et al., 2012) e na Região Norte (Lobão; Staduto, 2020) em 2006. 

O terceiro fator (F3) é composto pelas variáveis X9 e X10 e foi denominado de 

“Financiamento e posse de equipamento tecnológico”. O acesso ao crédito é um importante 

componente para a difusão de tecnologia no setor agropecuário (Läpple et al., 2015; Kumar et 

al., 2021). A oferta de crédito contribuiu para a adoção de tecnologias (sistema de 

gerenciamento da propriedade, uso de TIC e testes de análise do solo) entre os produtores de 

carne bovina e leite na Irlanda (Läpple et al., 2015) e na adoção de sementes melhoradas de 

arroz, milho e trigo entre os produtores rurais na Índia (Kumar et al., 2021). 

A existência de máquinas e equipamentos na propriedade rural permite que o produtor 

rural possa incorporar uma nova tecnologia na propriedade, que pode ser representada por um 

novo insumo ou prática produtiva (Pannell et al., 2006). A incorporação de tecnologia no 
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sistema de produção de uma propriedade rural contribui para o aumento da produtividade dos 

fatores produtivos e otimização dos métodos de produção (Van der Veen, 2010). 

O último fator (F4) é composto pela variável X4 e foi denominada de “acesso ao serviço 

de energia elétrica”. O acesso à energia elétrica possibilita um aumento na qualidade de vida 

da população rural (promove a inclusão social e digital e possibilita o uso de eletrodomésticos 

no domicílio) e a modernização do sistema produtivo da propriedade por meio do uso de 

equipamentos tecnológicos (máquinas e equipamentos) (Cardoso et al., 2013). Além de 

possibilitar o uso de equipamentos eletrônicos que permitam o uso de softwares que auxiliam 

no processo de tomada de decisão do produtor rural e na busca de informações técnicas da 

atividade agropecuária (Olimpio et al., 2022). 

A modernização agropecuária dos municípios sul-mato-grossenses está associada a 

quatro componentes: (a) adoção de tecnologia; (b) despesas totais na atividade; (c) 

financiamento e posse de equipamento tecnológico; e (d) acesso ao serviço de energia elétrica 

(Figura 1).  

 

 
Figura 1. Componentes da modernização agropecuária dos municípios sul-mato-grossenses em 2017. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A média do Índice de Modernização Agrícola (IMA) dos municípios sul-mato-

grossenses foi de 0,47 e o coeficiente de variação (CV) foi de 33,31%5, indicando uma 

                                                 
5 Valores de CV acima de 30% indicam uma heterogeneidade do conjunto de dados (Fávero; Belfiore, 2017).  
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heterogeneidade no nível de modernização agropecuária ao longo do território de Mato Grosso 

do Sul. Essa heterogeneidade representa uma desigualdade na intensidade tecnológica 

agropecuária observada também em outras unidades federativas brasileiras (Ferreira Júnior et 

al., 2004; Freitas et al., 2007; Rebello et al., 2011; Campos et al., 2014; Pinto; Coronel, 2015; 

Lobão et al., 2016; Beckmann; Santana, 2017; Santos et al., 2018; Madeira et al., 2019; Santos; 

Campos, 2021). 

A maior parte dos municípios sul-mato-grossenses foi classificada como modernização 

agropecuária regular (MR - 26 municípios), baixa (MB - 28 municípios) e muito baixa (MMB 

- 15 municípios), com uma representação de 87,34% do total da amostra (79 municípios) 

(Figura 2). Esse resultado também foi encontrado para a maior parte dos municípios da Região 

Norte do país (cerca de 84,19% do total de municípios), que tiveram um baixo nível de 

modernização agropecuária em 2006 (Lobão; Staduto, 2020), e no Estado do Ceará (Santos; 

Campos, 2021) para o ano de 2017. 

 

 
Figura 2. Distribuição geográfica do IMA entre os municípios de Mato Grosso do Sul para o ano de 2017. 

Fonte: Resultado da pesquisa. 

 

Os municípios com modernização alta (MMA - 7 municípios) e muito alta (MA - 3 

municípios) tiveram uma participação conjunta de 12,66% em relação ao total de Mato Grosso 

do Sul (Figura 2). Na Região Norte esse resultado também foi similar, a participação dos 
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municípios com alto nível de modernização agropecuária foi de 15,81% do total (449 

municípios) para o ano de 2006 (Lobão; Staduto, 2020). 

Os municípios com maior nível de modernização agropecuária em Mato Grosso do Sul 

foram Laguna Carapã, Maracaju e Chapadão do Sul para o ano de 2017. Essas localidades 

possuem uma especialização no cultivo de soja, com representatividade para a geração de 

empregos e valor bruto da produção (Coutinho et al., 2019). 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A modernização agropecuária nos municípios sul-mato-grossenses pode ser 

considerada um fenômeno complexo e multidimensional. Tendo em vista que pode ser 

influenciada por diferentes tipos de fatores relacionados com a adoção de tecnologia, acesso 

aos serviços de crédito e energia elétrica, ao desempenho financeiro (valor bruto da produção) 

e dispêndio com insumos realizados na atividade rural e com a presença de equipamentos 

tecnológicos na propriedade rural. Foi possível constatar uma heterogeneidade quanto ao nível 

de intensidade de modernização do setor agropecuário ao longo do território de Mato Grosso 

do Sul em 2017. 

A maior parte dos municípios sul-mato-grossenses apresentou um baixo nível de 

modernização agropecuária e a tecnologia se mostra um elemento essencial para a reversão 

dessa realidade. Dessa forma, políticas públicas que tenham como objetivo a promoção da 

difusão tecnológica podem contribuir para a redução do nível de desigualdade do setor rural em 

Mato Grosso do Sul, bem como ações políticas que estejam relacionadas com os fatores 

associados à modernização agropecuária no Estado. 

Referente a Mato Grosso do Sul, sugere-se ações que promovam a criação de 

organizações coletivas (associações, cooperativas e sindicatos) entre os produtores rurais com 

o intuito de promover a difusão de tecnologia no campo. Por meio dos grupos sociais, os 

produtores rurais podem ter acesso à informação e ao conhecimento sobre o uso de tecnologias 

setoriais (novas práticas e insumos produtivos), bem como acesso à assistência técnica que é 

fundamental para a manutenção da atividade econômica e implantação de alguma nova prática 

e/ou insumo na propriedade rural. 

O acesso ao crédito é outro importante componente para a promoção da modernização 

agropecuária nos municípios sul-mato-grossenses. Por meio dos financiamentos, será possível 

a realização de testes de novas tecnologias (práticas produtivas e novos insumos), investimentos 
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(aquisição de máquinas e equipamentos) e alocar recursos para os custos e despesas totais da 

atividade (arrendamento, sementes, fertilizantes, defensivos, serviços de terceiros, mão de obra, 

etc.). 

A expansão no acesso do serviço de energia elétrica é fundamental para a promoção da 

modernização agropecuária em Mato Grosso do Sul. Em 2017, havia 5.491 propriedades rurais 

(cerca de 7,67% do total do Estado) sem acesso a este tipo de serviço (IBGE, 2022). A 

disponibilidade de energia elétrica no domicílio rural proporciona uma melhora na qualidade 

de vida da família e possibilita uma modernização da propriedade rural (utilização de 

equipamentos tecnológicos para a obtenção de informações técnicas e aprimoramento das 

atividades produtivas). 

Uma limitação da presente pesquisa foi a possibilidade de exclusão não intencional de 

alguma variável que possa contribuir para a modernização agropecuária dos municípios de 

Mato Grosso do Sul. Além disso, os dados foram limitados apenas para o nível municipal 

(disponibilizados no Censo Agropecuário), sem uma verificação a campo da realidade das 

propriedades rurais de modo particular (por exemplo, por meio da aplicação de questionários 

socioeconômicos e realização de estudos de casos com diferentes perfis de produtores rurais). 

Para pesquisas futuras, sugere-se a inclusão de variáveis de cunho sustentável ao modelo 

em questão (como, por exemplo, a adoção de sistemas agroflorestais - SAF’s), de forma que a 

modernização agropecuária esteja associada com o aumento da produtividade dos fatores 

produtivos e conservação dos recursos naturais.  
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